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INTRODUÇÃO
A insuficiência de auxilio econômico no Brasil está se tornando cada

vez mais severa, naturalizando no pensamento do corpo social que é

comum um país onde uns tem uma mesa abastada e outros que definham

de fome nas ruas. Essa situação se tornou tão habitual que essas pessoas

em situação miséria acabaram se mesclando as paisagens urbanas

brasileiras.

Após essa sucinta delineação do tema a seguinte problemática é

levantada: O Brasil mostrando sua insuficiência na tutela dos direitos

econômicos que são previstos na constituição brasileira, e no pacto de san

josé da Costa Rica ratificado pela União poderia ser reconhecido como um

Estado das Coisas Inconstitucional?

O trabalho foi desenvolvido com o intuito de verificar se há

possibilidade de constatar o Estado de Coisas Inconstitucional (ECI) sob a

luz da sua constatação pela corte colombiana e sua alegação no Brasil na

ADPF( Arguição de descumprimento de principio fundamental) decida no

Supremo Tribunal Federal (STF).

METODOLOGIA 
A metodologia empregada neste artigo foi indutiva e o tipo de pesquisa

realizada foi a exploratória, pois a perspectiva de um Estado de coisas

Inconstitucional sob o enfoque de questões econômicas não está sendo

discutido e há poucas publicações sobre este assunto. A técnica de

pesquisa empregada foi a documental e bibliográfica, realizadas a partir de

artigos científicos e documentos postados por órgãos confiáveis.

CONCLUSÃO
A problemática proposta na introdução do artigo, após a analise do

contexto fático, é concebível a possibilidade de um ECI (Estado de Coisas

Inconstitucional) sob questões econômicas intimamente ligadas com o

valor da dignidade humana, um dos princípios basilares em um Estado

democrático de Direito.
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RESULTADOS
Os resultados obtidos pelo presente trabalho constatou que é

concebível a constatação de um Estado de Coisas Inconstitucional sob o

enfoque econômico, após a verificação da falha estrutural e generalizada

no Brasil em cumprir com o preceito fundamental de sua constituição que

é a dignidade da pessoa humana.


